
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.639.962 - RS (2016/0307808-4)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : METALÚRGICA DENK LTDA 
ADVOGADO : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI E OUTRO(S) - SC003210 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. PREVIDENCIÁRIO. 
PRIMEIROS QUINZE DIAS DE AUXÍLIO-DOENÇA. FÉRIAS 
GOZADAS. TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. ADICIONAIS DE 
HORAS EXTRAS, NOTURNO, PERICULOSIDADE E 
INSALUBRIDADE. SALÁRIO MATERNIDADE. INCIDÊNCIA DE 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. PRECEDENTES.

I - A Primeira Seção desta Corte, em recurso repetitivo, consolidou 
o posicionamento pela incidência da contribuição previdenciária, a cargo da 
empresa, sobre os valores pagos a título de salário-maternidade e 
salário-paternidade, horas extras e os adicionais de periculosidade e noturno. 
Precedentes: AgInt no REsp 1.595.273/SC, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 6/10/2016, DJe de 14/10/2016; AgInt no 
REsp 1.593.021/AL, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 27/9/2016, DJe de 6/10/2016; e AgInt no REsp 1.594.929/SC, 
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
6/10/2016, DJe de 17/10/2016.

II - Esta Corte de Justiça já firmou entendimento de que os 
adicionais de insalubridade e de transferência, por integrar o conceito de 
remuneração, estão sujeitos à incidência de contribuição previdenciária. 
Precedentes: AgInt no REsp 1.599.263/SC, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 4/10/2016, DJe de 11/10/2016; AgInt no 
REsp 1.596.197/PR, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 22/9/2016, DJe de 7/10/2016; e AgInt no AgRg no 
AREsp 778.581/AC, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 15/9/2016, DJe de 26/9/2016.

III - É pacífica a orientação da Primeira Seção do Superior Tribunal 
de Justiça segundo a qual incide contribuição previdenciária patronal no 
pagamento de férias gozadas. Precedentes: AgInt no REsp 1.595.273/SC, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 6/10/2016, 
DJe 14/10/2016; e AgInt no REsp 1.593.021/AL, Rel. Ministro SÉRGIO 
KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/9/2016, DJe de 6/10/2016.

IV - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 07 de dezembro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO  
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.639.962 - RS (2016/0307808-4)
  

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO: 

Na origem, trata-se de ação ordinária ajuizada por Metalúrgica Denk Ltda. 

contra a Fazenda Nacional, objetivando declaração de inexigibilidade da contribuição 

previdenciária patronal. Atribuiu-se à causa o valor de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais).

Sentenciada a ação e julgado parcialmente procedente o pedido, apelaram 

ambas as partes ao Tribunal Regional Federal da 4ª Região, o qual, de ofício, extinguiu o feito 

sem exame do mérito em relação ao auxílio-acidente, negou provimento às apelações e deu 

parcial provimento à remessa oficial, em acórdão assim ementado:

TRIBUTÁRIO. AÇÃO ORDINÁRIA. PRESCRIÇÃO. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. INTERESSE DE AGIR. PRIMEIROS QUINZE DIAS DE 
AUXÍLIO-DOENÇA. FÉRIAS GOZADAS. TERÇO CONSTITUCIONAL DE 
FÉRIAS. ADICIONAIS DE HORAS EXTRAS, NOTURNO, PERICULOSIDADE E 
INSALUBRIDADE. SALÁRIO MATERNIDADE. SELIC. COMPENSAÇÃO.

1. Inexiste interesse de agir do contribuinte para discutir a incidência de 
contribuição previdenciária quanto às verbas expressamente arroladas no § 9Q do 
art. 28 da Lei ne 8.212/91.

2. Segundo orientação desta Corte, tratando-se de ação ajuizada após o 
término da vacatio legis da LC 118/05 (ou seja, após 08-06-2005), objetivando a 
restituição ou compensação de tributos que, sujeitos a lançamento por homologação, 
foram recolhidos indevidamente, o prazo para o pleito é de cinco anos, a contar da 
data do pagamento antecipado do tributo, na forma do art. 150, § 19, e 168, inciso I, 
ambos do CTN, c/c art. 3º da LC 118/05.

3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça pacificou-se no sentido 
de que não é devida a contribuição previdenciária sobre a remuneração paga pelo 
empregador ao empregado durante os primeiros quinze dias de afastamento por 
motivo de doença (§ 3º do art. 60 da Lei 8.213/91), porquanto essa verba não tem 
natureza salarial, já que não é paga como contraprestação do trabalho.

4. Sobre os valores das férias gozadas devem incidir as contribuições 
previdenciárias por se tratar de verba de natureza remuneratória. 

5. Em relação ao terço constitucional de férias, o tratamento jurídico é 
diferente no regime jurídico único e no RGPS, pois neste sistema ele é considerado 
para definição do valor da renda mensal dos benefícios previdenciários, na forma do 
art. 29, § 3º , da Lei 8.213/91, combinadamente com o § 4Q do art. 214 do Decreto 
3.048/99, incidindo, pois, contribuição previdenciária.

6. As verbas referentes aos adicionais de horas extras, noturno, de 
insalubridade e de periculosidade possuem natureza salarial, de modo a integrar a 
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base de cálculo da contribuição previdenciária, a teor do que preceitua os arts. 457, 
§1Q e 458, ambos da CLT, bem como art. 7º da Carta da República.

7. As verbas alcançadas às trabalhadoras a título de salário-maternidade, a 
despeito de constituírem ônus do INSS, integram a base de cálculo das contribuições 
previdenciárias patronais, consoante se extrai do disposto nos arts. 7º, XVIII, da CF, 
e 28, § 2º, da Lei 8.212/91, bem como da própria natureza salarial ínsita à prestação.

8. A atualização monetária incide desde a data do pagamento indevido do 
tributo até a sua efetiva compensação, sendo aplicável, para os respectivos cálculos, 
a taxa SELIC.

9. As contribuições previdenciárias recolhidas indevidamente podem ser 
objeto de compensação com parcelas vencidas posteriormente ao pagamento, 
relativas a tributo de mesma espécie e destinação constitucional, conforme previsto 
nos arts. 66 da Lei nº 8.383/91, 39 da Lei nº 9.250/95, observando-se as disposições 
do art. 170-A do CTN.

Opostos embargos declaratórios, foram eles parcialmente acolhidos, apenas 

para fins de prequestionamento.

Interposto recurso especial, a presidência do Tribunal determinou retorno dos 

autos ao órgão colegiado julgador para reexame, em razão do decidido no recurso especial 

repetitivo de tema n. 479: "A importância apaga a título de terço constitucional de férias possui 

natureza indenizatória/compensatória, e não constitui ganho habitual do empregado, razão pela 

qual sobre ela não é possível a incidência de contribuição previdenciária (a cargo da 

empresa)". 

O novo julgamento condensou acórdão restou assim ementado:

JUÍZO DE RETRATAÇÃO. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÕES 
PREVIDENCIÁRIAS. TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS.

Em relação ao adicional de férias concernente às férias gozadas, tal 
importância possui natureza indenizatória/compensatória, e não constitui ganho 
habitual do empregado, razão pela qual sobre ela não é possível a incidência de 
contribuição previdenciária (Tema STJ n. 479).

Novamente aberta a via do recurso especial, admitido na origem, o recurso não 

foi provido ao argumento de que a jurisprudência desta Corte, reiterada em julgamento de 

recursos especiais repetitivos (REsp n. 1.358.281/SP e REsp n. 1.230.957/RS) está orientada 

no sentido de que incide a contribuição previdenciária patronal sobre o adicional de 
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horas-extras, o adicional noturno, o adicional de periculosidade, e o salário maternidade. 

Desse modo, a parte recorrente interpõe agravo interno ao argumento de que 

houve efetiva violação dos artigos 22, inciso I, da Lei 8.212/91, 97 e 110, do CTN, não 

havendo que se falar em incidência de contribuição previdenciária patronal sobre as verbas:  a) 

o salário maternidade; b) o adicional de horas-extras; c) o adicional noturno; d) o adicional de 

periculosidade; e) o adicional de insalubridade; e e) a remuneração das férias usufruídas; de 

modo que pugna pelo provimento do recurso.

Sem contraminuta.

É o relatório. 
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.639.962 - RS (2016/0307808-4)
  
  

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (RELATOR): 

Não assiste razão à parte recorrente.

Preliminarmente, afasto a alegação de ofensa ao artigo 535, II, do Código de 

Processo Civil de 1973, porque não demonstrada omissão, contradição ou obscuridade capaz 

de comprometer a fundamentação do acórdão recorrido ou de causar empecilho ao 

conhecimento do recurso especial. A propósito: REsp 1.452.840/SP, Rel. Ministro Herman 

Benjamin, Primeira Seção, julgado em 14/9/2016, DJe 5/10/2016; EDcl no AgInt nos 

EAREsp 608.145/RS, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Seção, julgado em 

10/8/2016, DJe 17/8/2016; AgInt no AREsp 513.363/RS, Rel. Ministro Paulo de Tarso 

Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 18/8/2016, DJe de 23/8/2016.

A jurisprudência desta Corte, reiterada em julgamento de recursos especiais 

repetitivos (REsp n. 1.358.281/SP e REsp n. 1.230.957/RS) está orientada no sentido de que 

incide a contribuição previdenciária patronal sobre o adicional de horas-extras, o adicional 

noturno, o adicional de periculosidade, e o salário maternidade.  

Nesse sentido: 

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. DEFICIÊNCIA NA SUA 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. CDA. NULIDADE. VERIFICAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. REDIRECIONAMENTO. SÚMULA 
435/STJ. ANÁLISE PROBATÓRIA. CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. 
SALÁRIO-MATERNIDADE E FÉRIAS GOZADAS. INCIDÊNCIA. TAXA SELIC. 
APLICAÇÃO. ACÓRDÃO COM NÍTIDO CONTORNO CONSTITUCIONAL. 
ANÁLISE. IMPOSSIBILIDADE.

(...)
5. A Primeira Seção desta Corte, em recurso repetitivo, consolidou o 

posicionamento pela incidência da contribuição previdenciária, a cargo da empresa, 

sobre os valores pagos a título de salário-maternidade e salário-paternidade, horas 

Documento: 1666736 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 14/12/2017 Página  6 de 4



 
 

 

extras e os adicionais de periculosidade e noturno.
6. É pacífica a orientação da Primeira Seção do Superior Tribunal de 

Justiça segundo a qual incide contribuição previdenciária patronal no pagamento de 
férias gozadas.

(...)
8. Agravo interno a que se nega provimento (AgInt no REsp 1.595.273/SC, 

Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 6/10/2016, DJe de 
14/10/2016).

RECURSO FUNDADO NO CPC/2015. TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL. 
AGRAVO INTERNO NO      RECURSO      ESPECIAL.      CONTRIBUIÇÃO     
PREVIDENCIÁRIA. SALÁRIO-MATERNIDADE.   INCIDÊNCIA.  MATÉRIA  
PACIFICADA  EM  RECURSO ESPECIAL  SUBMETIDO  AO RITO DO ARTIGO 
543-C DO CPC.

1. Nos termos da jurisprudência  desta  Corte, no julgamento do REsp 
1.230.957/RS, de relatoria   do   Ministro   MAURO   CAMPBELL   MARQUES,  e  
do  REsp 1.358.281/SP,  de relatoria do Ministro HERMAN BENJAMIN, 
processados nos  termos  do  art.  543-C  do  Código de Processo Civil, incide a 

contribuição previdenciária sobre o salário-maternidade.
6.  Agravo interno a que se nega provimento (AgInt no REsp 

1.593.021/AL, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
27/9/2016, DJe de 6/10/2016).

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A CARGO 
DA EMPRESA. DISCUSSÃO SOBRE A INCIDÊNCIA OU NÃO SOBRE 
ADICIONAL DE PERICULOSIDADE E DE TRANSFERÊNCIA.

1. A questão da incidência de contribuição previdenciária patronal, 

sobre os valores pagos a título de adicional noturno, de periculosidade e de horas 

extras, já foi objeto de julgamento, no Recurso Especial 1.358.281/SP, submetido ao 
rito do art. 543-C do CPC, estando, assim, plenamente pacificada no STJ, que 
concluiu que tais verbas detêm caráter remuneratório, sujeitando-se, portanto, à 
incidência de contribuições previdenciárias.

2. Entende o Superior Tribunal de Justiça que o adicional de 
transferência previsto no art. 469, § 3º, da CLT tem natureza salarial, admitindo-se a 
incidência da contribuição previdenciária.

3. Agravo Interno não provido (AgInt no REsp 1.594.929/SC, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 6/10/2016, DJe de 
17/10/2016).

PROCESSUAL   CIVIL   E  TRIBUTÁRIO.  AGRAVO  
REGIMENTAL  NO  RECURSO ESPECIAL.    CONTRIBUIÇÃO    
PREVIDENCIÁRIA.    SALÁRIO-MATERNIDADE, ADICIONAL   DE   HORAS   
EXTRAS,   NOTURNO,   DE   INSALUBRIDADE   E PERICULOSIDADE.    
INCIDÊNCIA.    DISSÍDIO   JURISPRUDENCIAL.   MERA TRANSCRIÇÃO DE 
EMENTAS. SÚMULA 83 DO STJ.

(...)
2.   No   julgamento   de   recursos  especiais  representativos  da 

controvérsia  (art.  543-C  do CPC/73), a Primeira Seção desta Corte Superior  
firmou  entendimento  de que a contribuição previdenciária incide  sobre  os  

adicionais noturno e de periculosidade e as horas extras, bem como o seu 

respectivo adicional (REsp 1.358.281/SP, Rel. Ministro    Herman    Benjamin,   
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DJe   de   05/12/2014)   e   sobre salário-maternidade (REsp 1.230.957/RS, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, DJe de 18/03/2014).

(...)
4.  À  vista  do  entendimento  consolidado nesta Corte, aplica-se a 

Súmula   83   do  STJ,  inclusive  quando  o  recurso  é  interposto exclusivamente   
com   fundamento   na   alínea  "a"  do  permissivo constitucional.

5. Agravo regimental desprovido (AgRg no REsp 1.514.976/PR, Rel. 
Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/6/2016, DJe de 
5/8/2016).

Importante considerar ainda que esta Corte Superior tem jurisprudência firme 

no sentido de que a contribuição previdenciária patronal incide sobre o adicional de 

insalubridade. Vejam-se os precedentes: 

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA PATRONAL. ADICIONAL DE 
INSALUBRIDADE E TRANSFERÊNCIA. INCIDÊNCIA. COMPENSAÇÃO. 
ANTES DO TRÂNSITO EM JULGADO. IMPOSSIBILIDADE.

1. Esta Corte de Justiça já firmou entendimento de que os adicionais 

de insalubridade e de transferência, por integrar o conceito de remuneração, estão 
sujeitos à incidência de contribuição previdenciária. Precedentes.

(...)
4. Agravo interno a que se nega provimento (AgInt no REsp 

1.599.263/SC, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
4/10/2016, DJe de 11/10/2016).

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR 
A DECISÃO ATACADA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. TERÇO 
CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. AVISO PRÉVIO INDENIZADO. VALOR PAGO 
PELO EMPREGADOR REFERENTE AOS QUINZE DIAS DE AFASTAMENTO 
DO EMPREGADO POR DOENÇA OU ACIDENTE. NÃO INCIDÊNCIA. 
SALÁRIOS MATERNIDADE E PATERNIDADE. INCIDÊNCIA. MATÉRIA 
DECIDIDA EM RECURSO ESPECIAL SUBMETIDO À SISTEMÁTICA DO ART. 
543-C DO CPC. REMUNERAÇÃO DE FÉRIAS GOZADAS. ADICIONAL 
NOTURNO. ADICIONAL DE PERICULOSIDADE. ADICIONAL DE 
INSALUBRIDADE. ADICIONAL DE TRANSFERÊNCIA. NATUREZA 
REMUNERATÓRIA. AFASTAMENTO ESPORÁDICO DO EMPREGADO. FALTA 
ABONADA. INCIDÊNCIA DO TRIBUTO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 83/STJ.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

II - Esta Corte, ao julgar o Recurso Especial n. 1.230.957/RS, 
submetido ao rito do art. 543-C do Código de Processo Civil de 1973, firmou 
entendimento segundo o qual não incide a contribuição previdenciária sobre o terço 
constitucional de férias (gozadas e/ou indenizadas), aviso prévio indenizado, bem 
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como sobre o valor pago pelo empregador, nos 15 (quinze) primeiros dias de 
afastamento do empregado, por doença ou acidente, incidindo, por outro lado, em 
relação ao salário maternidade e salário paternidade.

III - É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça 
segundo o qual incide a contribuição previdenciária sobre o pagamento de férias 

gozadas, adicionais noturno, de periculosidade, de insalubridade e de transferência, 
bem como os valores recebidos a título de horas extras, diante da natureza 
remuneratória das mencionadas verbas.

(...)
VII - Agravo Interno improvido (AgInt no REsp 1.596.197/PR, Rel. 

Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/9/2016, 
DJe de 7/10/2016).

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
ADICIONAL DE INSALUBRIDADE E DE TRANSFERÊNCIA. INCIDÊNCIA.

1.  É  assente a jurisprudência desta Corte no sentido de que incide 

Contribuição  Previdenciária  sobre os adicionais de insalubridade e transferência,  
por  possuírem  natureza remuneratória. Precedentes: AgInt  no  REsp  1564543/RS,  
Rel.  Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma,  DJe 28/04/2016; AgInt no REsp 
1582779/SC, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 19/04/2016.

2. Agravo interno não provido (AgInt no AgRg no AREsp 
778.581/AC, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 15/9/2016, DJe de 26/9/2016).

Por fim, a jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que a contribuição 

previdenciária patronal incide sobre a remuneração das férias usufruídas. Vejam-se os 

precedentes: 

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. DEFICIÊNCIA NA SUA 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. CDA. NULIDADE. VERIFICAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. REDIRECIONAMENTO. SÚMULA 
435/STJ. ANÁLISE PROBATÓRIA. CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. 
SALÁRIO-MATERNIDADE E FÉRIAS GOZADAS. INCIDÊNCIA. TAXA SELIC. 
APLICAÇÃO. ACÓRDÃO COM NÍTIDO CONTORNO CONSTITUCIONAL. 
ANÁLISE. IMPOSSIBILIDADE.

(...)
5. A Primeira Seção desta Corte, em recurso repetitivo, consolidou o 

posicionamento pela incidência da contribuição previdenciária, a cargo da empresa, 
sobre os valores pagos a título de salário-maternidade e salário-paternidade, horas 
extras e os adicionais de periculosidade e noturno.

6. É pacífica a orientação da Primeira Seção do Superior Tribunal de 
Justiça segundo a qual incide contribuição previdenciária patronal no pagamento de 

férias gozadas.
(...)
8. Agravo interno a que se nega provimento (AgInt no REsp 1.595.273/SC, 

Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 6/10/2016, DJe 
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14/10/2016).

RECURSO FUNDADO NO CPC/2015. TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL. 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. FÉRIAS USUFRUÍDAS. INCIDÊNCIA. PRECEDENTES DE 
AMBAS AS TURMAS DA PRIMEIRA SEÇÃO.

1.  Nos  termos da jurisprudência desta Corte a verba concernente às 

férias gozadas possui natureza remuneratória, razão pela qual incide a   contribuição   
previdenciária.   Precedentes:   AgRg  nos  EREsp 1441572/RS,  Rel.  Ministro  
MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe  17/11/2014;  AgRg  no  
REsp  1.466.424/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA,  PRIMEIRA  TURMA, DJe 
05/11/2014; AgRg no REsp 1.485.692/RS, Rel.  Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, DJe 21/11/2014; AgRg no  REsp  1528345/RS,  Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 25/08/2015, 
DJe 03/09/2015 .

6.  Agravo interno a que se nega provimento (AgInt no REsp 
1.593.021/AL, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
27/9/2016, DJe de 6/10/2016).

Logo, ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o agravo que contra ela se insurge. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0307808-4 REsp 1.639.962 / RS

Números Origem:  50012422620124047214  SC-50012422620124047214

PAUTA: 07/12/2017 JULGADO: 07/12/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : METALÚRGICA DENK LTDA 
ADVOGADO : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI E OUTRO(S) - SC003210 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias - Contribuição sobre 
a folha de salários

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : METALÚRGICA DENK LTDA 
ADVOGADO : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI E OUTRO(S) - SC003210 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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